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RESUMO 

 

 

O presente estudo visa trazer à tona do conhecimento acadêmico experiências 

empíricas relevantes acerca da aplicação de ferramentas de gestão estratégica na 

condução de políticas públicas voltadas à área da educação. Partindo de um 

levantamento bibliográfico a respeito do tema para seu correto delineamento, busca- 

se a seguir, por meio de entrevistas semi-estruturadas junto ao corpo de gestão da 

Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, identificar as políticas 

públicas em curso e as iniciativas e desafios enfrentados quando do uso de ferramentas 

voltadas à gestão da comunicação, da qualidade, de análise de riscos, de gestão de 

projetos e processos, entre outras no sentido de viabilizar e aperfeiçoa-las. Ao final, 

são feitas considerações que julgamos relevantes para outras esferas de governo, do 

mesmo e de outros níveis, na aplicação de tais recursos para o impulsionamento de 

suas políticas públicas. 

 

 

Palavras-chave: educação; políticas públicas; gestão estratégica; ferramentas de 

gestão; estrutura organizacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

ABSTRACT 

 

 

The present study aims to bring to academic attention relevant empirical experiences 

concerning the application of strategic management tools in the implementation of 

public policies in the field of education. Based on a literature review to properly outline 

the topic, the study then seeks—through semi-structured interviews with the 

management team of the Rio Grande do Sul State Department of Education—to identify 

ongoing public policies, as well as the initiatives and challenges encountered in using 

tools related to communication management, quality management, risk analysis, and 

project and process management, among others, to enable and improve such policies. 

Finally, it presents considerations deemed relevant for other government spheres, at the 

same or different levels, regarding the use of these tools to enhance their public policies. 

 

Keywords: education; public policies; strategic management; management tools; 

organizational structure.  
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1 INTRODUÇÃO 

A pesquisa em políticas públicas, segundo Franzese e Abrúcio (2013), vem 

experimentando um grande crescimento desde os anos 50 do século passado. Num 

primeiro momento, buscava proporcionar aos governos um aumento na sua capacidade 

de oferta de serviços, de modo a responder às crescentes demandas de serviços sociais 

decorrentes do Estado do Bem-Estar Social. Após a crise energética da década de 1970, 

com o enfrentamento das restrições financeiras e orçamentárias por parte dos Estados, a 

questão passou a ser, primordialmente, aumentar a eficiência dos entes estatais, de 

forma a manter o máximo de serviços em funcionamento com o uso de recursos 

bastante escassos. 

Seja num período ou noutro, aqueles que se aventuraram pela aplicação na área da 

educação experimentaram, segundo Gordon e Conaway (2020), um desafio adicional, já 

que esta área envolve múltiplas dimensões, tais como a sociológica, a pedagógica, a 

psicológica, a econômica etc., cada uma com seu conjunto de aspectos relevantes que 

precisam ser monitorados e impactados se desejamos alcançar os resultados desejados. 

Tal debate é recente e faz também parte da discussão nacional nos grandes meios de 

comunicação. Por exemplo, inspiradas nas ideias de Gordon e Conaway (2020), um 

grupo de autoras escreveu, em publicação na coluna “Opinião” da revista eletrônica 

Nexo Jornal: 

O “padrão ouro” das pesquisas acadêmicas sobre políticas públicas pressupõe 

critérios difíceis de serem atingidos nos sistemas complexos onde a educação 

acontece. As redes de ensino não são contextos “ideais” para este tipo de 

pesquisa pois envolvem muitas variáveis concomitantes e difíceis de se controlar: 

rotatividade, faltas, feriados, interrupções para aplicação de provas externas, 

datas comemorativas, jogos escolares… Estas, no entanto, são características 

inerentes ao sistema. Não é a escola que precisa se adequar à pesquisa, mas a 

pesquisa que precisa considerar os entraves de diferentes naturezas que, por bem 

ou por mal, se materializam na escola (PEREIRA, CARDOSO E PIEDRA, 

2025). 

É evidente que nem as autoras tampouco este texto desejam trazer a ideia de que o 

atual método de pesquisa é inadequado, mas que a análise das evidências obtidas no 

meio escolar merecem maior atenção no que diz respeito ao contexto onde se 

apresentam, já que o volume de variáveis e possibilidades do ambiente educacional é 

bastante vasto. 
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Por se tratar de uma atividade regida por conhecimentos típicos das ciências 

humanas, também sofre o desafio de não ser possível estabelecer uma única forma de 

fazer, comprovada mediante exaustivos testes de laboratório ou por meio de modelos 

matemáticos irrefutáveis. Adicionalmente, ainda não dispõe de um efetivo Sistema 

Integrado que articule os entes federados, os profissionais e a sociedade, tal como existe 

na saúde (Sistema Único de Saúde) ou na Assistência Social (Sistema Único de 

Assistência Social), embora tal proposta esteja na iminência de aprovação na esfera 

federal. 

Mais um desafio para a gestão da educação é o recente aumento dos conflitos nas 

relações interpessoais no ambiente escolar, com aumento significativo da participação de 

professores no polo passivo da violência. Este movimento gerou, nos anos recentes, uma 

grande quantidade de “afastamento das salas de aulas” de profissionais de educação, que 

todavia, apresentavam plenas condições laborais, desde que fora daquele ambiente 

hostil (BOUNDS e JENKINS, 2018). Um dos resultados deste deslocamento de 

profissionais da educação para outras atividades dentro das secretarias é o inchamento 

da estrutura administrativa das redes públicas de ensino com professores, com vasta 

experiência pedagógica, mas pouca ou nenhuma habilidade para exercer atividades de 

natureza administrativa, ainda que a nível operacional. No caso do Rio Grande do Sul, 

por exemplo, conforme veremos adiante, mais da metade dos profissionais que 

ingressaram nas carreiras do magistério estão fora da sala de aula. 

Ainda como reflexo do problema anterior, não houve espaço para que as redes 

selecionassem profissionais administrativos hábeis e experientes, capazes de  formar um 

corpo de gestores no nível tático, abrindo uma lacuna entre as decisões estratégicas e a 

capacidade de implementação das políticas públicas da pasta.  

Se voltarmos nossa atenção para os resultados desejados para a educação, 

encontraremos outras dificuldades. Ainda que a Constituição Federal, em seu artigo 

205, preconize: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. 

Conteúdo semelhante traz a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu artigo 2º 

(Lei 9.394/96). Assim, podemos afirmar que, do ponto de vista legal, os objetivos da 

educação são: 
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• promover a socialização do indivíduo; 

• prepará-lo para exercer sua cidadania; e 

• qualificá-lo para o mundo do trabalho. 

O mundo acadêmico traz um rol de funções para a educação bastante parecido, 

com poucas alterações; por exemplo: 

é urgente e necessário que as quatro funções da Educação – socialização dos 

indivíduos, preparo para a cidadania, formação de capital humano e garantia de 

equidade de oportunidades – sejam garantidas pelas políticas educacionais 

brasileiras (ABRUCIO et al., 2018). 

A substituição da expressão “qualificação para o mundo do trabalho” em favor de 

“formação de capital humano” parece extremamente relevante, no sentido de oferecer 

uma visão mais ampla ao indivíduo, preparando-o para um espectro mais completo da 

sua organização pessoal. E a inclusão da função de equidade promove a educação a 

agente mitigador das desigualdades históricas de nosso país. 

Temos então um conjunto de objetivos e funções bem definidos, e pautados em 

conceitos em evolução. Falta-nos, porém, indicadores objetivos que permitam avaliar, 

a cada passo do ciclo educacional, o grau de socialização, de formação cidadã, de 

preparação do capital humano. Diante deste impasse as avaliações das políticas públicas 

em educação têm se pautado no ciclo de atividades que, supostamente, levam ao alcance 

dos objetivos previamente elencados. 

Assim, os indicadores da educação estão orientados ao acesso à educação, à 

permanência do aluno na escola (taxas de evasão, por exemplo) e à proficiência dos 

alunos, por meio de avaliações de aprendizagem. Tais indicadores permitem, quando 

associados a uma ficha social do aluno, a avaliação do alcance do objetivo de equidade, 

mas os demais objetivos são mensurados de forma indireta. Ainda que seja razoável 

imaginar que uma criança com acesso e permanência na escola, com um grau de 

proficiência razoável seja mais propenso a exercer sua cidadania do que aquela outra 

que não teve estas oportunidades, é preciso aprofundar estas conexões, particularmente 

neste momento em que emergem novos modelos positivistas para a educação, onde a 

cidadania está mais associada à disciplina e a hierarquia do que ao pensamento crítico e 

a liberdade de expressão. 

Fazem-se, portanto, políticas públicas sem um conjunto consistente de indicadores 

capaz de assegurar que estamos ou não no rumo certo para o alcance dos seus objetivos 

mais amplos.  
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Todo este quadro de desafios à condução de políticas públicas voltadas para a 

educação (somadas às limitações técnicas, humanas, financeiras e tecnológicas dos 

pequenos municípios, responsáveis pelos primeiros ciclos da educação), denotam uma 

necessidade muito especial de seus condutores: a capacidade de gestão. 

Ainda que os recursos para a educação pública sejam significativamente menores 

quando comparados aos gastos com as escolas privadas, é a gestão da educação quem 

será capaz de superar os desafios relatados, capacitando os entes públicos para a oferta 

de uma educação pública de qualidade. 

Os exemplos de desempenhos distintivos em alguns municípios do Ceará, de 

Alagoas e de Pernambuco, bem como de alguns Estados que nos últimos anos vêm se 

destacando nos resultados das avaliações conduzidas pelo Ministério da Educação 

atestam que, ainda que com recursos limitados, é possível um grande avanço por meio 

do uso de ferramentas de gestão impulsionadoras de suas políticas públicas. É este o 

objetivo do presente trabalho. Identificar estas ferramentas e relatos de sua aplicação, 

seus empecilhos e necessidades de adaptação, de modo a disseminar a experiência de 

sucesso e orientar aqueles entes que desejam aperfeiçoar o ciclo de suas políticas 

públicas acerca dos principais pontos de atenção a serem cuidados. 

A seleção, para este propósito, da rede estadual de educação pública do Rio 

Grande do Sul se deu por alguns motivos que cabe destacar aqui. Em primeiro lugar é 

conveniente lembrar que este mestrado foi financiado, através do sistema de reembolso, 

por meio do Programa Profisco II, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a quem 

o autor deve um retorno contributivo, no sentido de capacitar as equipes de controle 

interno (CAGE-RS) de competências para atuar como membros de apoio à gestão 

estratégica das diversas secretarias a quem atende. Ato contínuo, a Secretaria de 

Educação do Rio Grande do Sul possui uma gestão que já dura quase cinco anos sem a 

substituição do titular da pasta, o que permite o registro de um processo de 

amadurecimento na condução de suas políticas públicas. E não menos importante o 

Estado do Rio Grande do Sul, como veremos adiante, é um dos entes da federação que 

vem se apresentando frequentemente entre aqueles que apresentam os melhores 

resultados em termos nacionais. 

O desenvolvimento do presente trabalho será então iniciado por uma revisão 

bibliográfica, na qual se buscará sedimentar os conceitos necessários ao tema, como 

políticas públicas, gestão estratégica, entre outros. Buscaremos ainda, neste momento, 

trazer ao conhecimento do leitor alguns trabalhos recentes que estabelecem relações 
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entre políticas públicas e o uso de ferramentas estratégicas no ambiente do setor público 

e finalmente relatos de aplicação das ferramentas em políticas públicas da educação ou 

de outras áreas de natureza social, como a saúde e a assistência social, buscando capturar 

as lições aprendidas com tais relatos. Os capítulos seguintes à revisão de literatura 

tratarão da metodologia, do contexto empírico, trazendo informações relevantes a 

respeito da estrutura da pasta de educação no Estado, seguidos da análise dos resultados, 

onde serão revelados os principais achados obtidos com as entrevistas realizadas. 

Por fim, buscaremos na conclusão trazer um rol de recomendações e pontos 

deatenção para aqueles que desejam impulsionar suas políticas públicas por meio da 

utilização de ferramentas de gestão estratégica, bem como sugestões de pesquisas que 

permitam aprofundar o debate acerca do tema em questão. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS, CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 

CAPACIDADES ESTATAIS 

Segundo David, Fonseca e Pereira (2018), políticas públicas representam “ o Estado 

em ação” (p.63). Obviamente, esta não é a busca de uma definição para o termo por 

parte dos autores, mas é útil como ponto de partida para definirmos o que podemos 

entender como políticas públicas. A partir desta ideia inicial, é possível fazer diversas 

perguntas que vão aos poucos moldando o conceito, tais como: que tipo de ação? 

Voltada a quem? O Estado sozinho ou pode ser atuando em conjunto com outros 

grupos da sociedade? Quais esferas federativas e poderes estão envolvidos neste 

conceito de Estado? A ausência de atuação também pode ser contemplada no conceito 

enquanto uma omissão deliberada? 

Partindo das respostas, por vezes divergentes, a estas perguntas surgiram 

diversos conceitos para a expressão políticas públicas, conforme nos traz Fuster 

(2018), na página “artigos e Ensaios” do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo: 

Política pública é um conceito polissêmico, isto é, existem diversas definições 

para explicá-lo, com diferentes ênfases que destacam prioridades analíticas. A 

concepção clássica de Dye (1972) define política pública como “tudo o que um 

governo decide fazer ou deixar de fazer”, tais como projetos, planos, 

programas, entre outras ações de governo. Nessa visão, a política pública é 

percebida como uma escolha feita no sentido de empreender determinada ação, 

sendo importante considerar também as ações não realizadas. 
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Para Jenkins (1978), políticas públicas compreendem “um conjunto de 

decisões inter-relacionadas, tomadas por um ator ou grupo de atores políticos, 

e que dizem respeito à seleção de objetivos e dos meios necessários para 

alcançá-los”. Desse ponto de vista, constitui-se um processo dinâmico, com 

diferentes possibilidades de escolha. Além disso, há um reconhecimento da 

capacidade   do   governo   para   implementar   suas   decisões. 

De modo geral, as políticas públicas envolvem "um sistema de decisões públicas 

que visa a ações ou omissões, preventivas ou corretivas, destinadas a manter ou 

modificar a realidade de um ou vários setores da vida social, através da 

definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos 

necessários para atingir os objetivos estabelecidos" (SARAVIA, 2006). 

Geralmente elas envolvem mais de uma decisão e requerem diversas ações 

estratégicas para serem implementadas. 

Considerando que este é um conceito-chave para o presente trabalho e que sua 

definição ajudará a compreender os contextos e conclusões a que pretendemos chegar, 

faz-se necessário estabelecer aqui um entendimento. 

O primeiro aspecto relevante quando tratamos de Políticas Públicas é o fato de 

que este conceito surge e assume relevância nos estudos da Administração Pública 

justamente quando perde força a visão “legalista” das atividades do Estado, em favor 

de uma concepção mais “administrativista”. Isto se dá, conforme Saravia (2006), em 

decorrência do aumento das demandas de serviços públicos do modelo de Estado do 

Bem-Estar Social, associado ao aumento do acesso à informação por parte da 

sociedade, decorrente da evolução dos meios de comunicação e tecnologias e, 

finalmente, por uma crise econômica global na década de 1970, conhecida como a 

“crise do petróleo”. 

A combinação destes fatores fez emergir uma sociedade mais preparada para o 

exercício do controle social e um Estado que se via na necessidade de se tornar mais 

eficiente na alocação de seus recursos limitados. Passamos então da concepção de 

planejamento governamental para o planejamento estratégico, com um forte 

crescimento no uso de ferramentas gerenciais antes aplicadas exclusivamente no 

contexto das organizações privadas. Se a ideia de Políticas Públicas é uma forma de 

contribuir para a maior eficiência do Estado, bem como para promover ferramentas 

adequadas de accountability para uma sociedade cada vez mais atuante, é necessário 

estabelecer suas características básicas. 
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Em termos mais gerais, pode-se afirmar, conforme já citado, que políticas 

públicas refletem o “estado em ação”. Portanto, representa uma atuação do Estado. 

Mais do que isso, é uma ação do Estado para a sociedade, com a finalidade de oferecer 

ou melhorar a oferta de produtos e serviços que a sociedade espera receber do ente 

público. 

Ocorre que mais recentemente o Estado tem atuado, com uma frequência cada 

vez maior, por meio de diversas modalidades de parcerias, seja com outros entes 

federados, com Organizações não Governamentais, ou até mesmo com o mercado, 

para cumprir suas missões. Assim, a definição de políticas públicas passa a requerer 

uma certa flexibilização, contemplando ações concebidas e geridas pelo Estado, mas 

conduzidas por outros agentes. 

Neste ponto é importante esclarecer que ações sociais, promovidas pela 

iniciativa de Organizações não Governamentais, tais como reforço escolar para uma 

comunidade, aulas de atividades esportivas ou de dança para outras, grupos de 

autoajuda para superação de dependências, por não serem ações concebidas pelo 

Estado, e que não fazem uso de recursos do orçamento público, embora possam ser 

entendidas como políticas sociais, não são políticas públicas, uma vez que não 

desoneram o Estado de suas atribuições legais e constitucionais. Exceção a esta regra 

é quando encontramos o Estado como ente regulador. Ainda que os serviços sejam 

custeados por outros meios que não os recursos público-estatais, o Estado estará 

presente no sentido de estabelecer as regras de funcionamento para o provimento dos 

mesmos. 

Mais uma questão a ser enfrentada é saber se devem ser consideradas políticas 

públicas apenas as atividades-fim do Estado ou se suas atividades-meio também 

deveriam ser contempladas pelo conceito. E aqui faremos uma rápida análise restrita 

aos objetivos deste trabalho. Tomemos como exemplo as atividades de gestão de 

benefícios voltados aos professores de uma rede pública de ensino e a oferta de 

transporte escolar. Ambas são atividades de apoio para a consecução da atividade de 

ensino – portanto atividades-meio. Contudo, são determinantes para o alcance dos 

objetivos estatais, sejam para reduzir a evasão escolar ou para a melhoria da qualidade 

do ensino, por meio da motivação dos servidores da educação. 

Veremos mais adiante que a articulação entre os resultados esperados para a 

educação e suas políticas públicas é fundamental para a gestão do portfólio de políticas 

da pasta. Assim, qualquer ação capaz de impactar os resultados deve ser considerada 
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no estudo desta relação. Isto posto, consideraremos como políticas públicas também 

as atividades-meio do Estado, desde que estas sejam capazes de impactar seus 

objetivos e metas. 

Outro aspecto relevante das políticas públicas é o fato de que seu ciclo (que 

será discutido logo a seguir), envolve uma fase inicial de Formação da Agenda. Nesta 

fase são decididos, por meio de instrumentos políticos, quais problemas sociais serão 

contemplados por recursos orçamentários ou não. Surge então o debate, não resolvido 

até então, acerca de que aquilo que o Estado escolhe não fazer seja política pública ou 

não. 

Nas sociedades republicanas e democráticas esta fase envolverá 

predominantemente membros dos poderes executivo e do poder legislativo, sendo o 

agente propulsor das fases seguintes um instrumento normativo. Do ponto de vista da 

decisão política, somos inclinados a dizer que sim: a inação do Estado também seria 

uma política pública, pois a escolha foi feita de forma consciente, diferente daqueles 

problemas que nem sequer fizeram parte do elenco de temas que participaram da 

disputa por recursos. 

Porém, como nosso objetivo é discutir ferramentas de gestão utilizadas na 

condução de tais políticas, assumiremos como pressuposto que, embora represente 

uma sinalização de escolhas e prioridades de um dado governo, problemas públicos 

incluídos no debate e não contemplados com um lugar na Agenda de Políticas Públicas 

não serão tratados, neste trabalho, como Políticas Públicas, pois não experimentarão 

as fases seguintes do ciclo, onde há o maior potencial de utilização das ferramentas de 

gestão estratégica. 

Em resumo, podemos dizer que, para este trabalho, entendemos política pública 

como uma ação concebida, gerida e/ou financiada pelo Estado, conduzida de forma 

direta ou por meio de parcerias, voltada à solução de problemas selecionados como 

relevantes, e que resulta na oferta de produtos ou serviços à sociedade. 

2.2 O CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E CAPACIDADES ESTATAIS 

De forma bastante aplicada, seguindo o caratér do Mestrado Profissional em Gestão e 

Políticas Públicas, adotaremos aqui o ciclo de políticas públicas proposto pela FGV 

Clear, compreendido por 5 etapas, conforme ilustrado a seguir na Figura 1. De outro 

lado, adotaremos os conceitos de “capacidades estatais” apresentado por Segatto, 

Euclydes e Abrucio (2021), que citam: 

Em seu sentido mais geral, esse conceito refere-se às características e condições 
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que os Estados têm para produzirem – formular, implementar, monitorar e 

avaliar – políticas efetivas, mas há diferentes possibilidades analíticas sobre 

como operacionalizar sua conceituação nas análises de políticas públicas (WU et 

al., 2018; SOUZA & FONTANELLI, 2020; WILLIAMS, 2020). 

Quando aplicado aos estudos de políticas públicas, este conceito assume duas 

dimensões: a técnico-administrativa e a político-relacional. A primeira, mais próxima 

das competências dos implementadores (burocratas), trata da capacidade, em termos de 

conhecimentos, autonomia e recursos, e a segunda, mais próxima dos agentes políticos, 

trata das habilidades para lidar com os conflitos de interesses entre os diversos 

stakeholders de uma dada política (LOTTA, 2019; LOTTA e PIRES, 2014). 

Figura 1 : O Ciclo das Políticas Públicas. 
 

 

 
Fonte: FGV Clear. Disponível em: https://fgvclear.org/infografico-ciclo-da-politica-publica/. 

 

Conforme o título do presente trabalho evidencia, estaremos mais atentos à 

dimensão técnico-administrativa, embora as duas capacidades possam, inclusive, 

coexistir em um mesmo processo decisório e de planejamento estratégico das 

organizações públicas (BRYSON, 2018; CABRAL, 2024). De qualquer forma, é nas 

fases de implementação e avaliação que as capacidades técnico-administrativas têm sua 

aplicação mais intensa e, em vista disso, serão as fases do ciclo de políticas públicas 

privilegiadas no presente documento. 

2.3 GESTÃO ESTRATÉGICA, GESTÃO PÚBLICA E FERRAMENTAS DE 

GESTÃO 

Para entendermos o conceito de gestão estratégica vamos nos socorrer dos ensinamentos 
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de Cabral (2024), segundo o qual: 

Definição de metas, um claro senso de missão, recursos e práticas para alcançar 

os objetivos esperados e habilidades para identificar as necessidades dos 

stakeholders e gerenciar relacionamentos com atores relevantes para garantir a 

criação de valor representam, de fato, alguns conceitos de gestão estratégica 

empregados por várias organizações privadas para atingir seus objetivos 

econômicos. 

Estabelecido o conceito, derivado do ambiente corporativo, segue o autor para 

suas características e peculiaridades para o ambiente público. 

Apesar de terem missões, objetivos e restrições distintos em comparação com 

suas contrapartes privadas, essas organizações precisam traçar estratégias de 

forma eficaz para cumprir seus objetivos organizacionais. Como evidenciado 

pelo exemplo da Motown mencionado anteriormente, seja elaborando estratégias 

de forma independente ou em colaboração com entidades privadas, os processos 

estratégicos de organizações públicas e sem fins lucrativos podem ter profundas 

implicações para políticas públicas e estratégias empresariais. Essas implicações 

podem viabilizar a criação de valor para uma gama mais ampla de stakeholders. 

Por fim, e identificando claramente a coexistência e interrelação entre 

organizações públicas, privadas e sem fins lucrativos, define: 

[...] estratégia como processos estruturados que auxiliam organizações de todos 

os tipos a identificar, adquirir e preservar os fatores distintivos que lhes permitem 

traduzir suas ambições em desempenho superior, considerando a 

interdependência entre seu ambiente interno e externo. Embora a definição acima 

se alinhe bem com organizações de todos os tipos, ela é particularmente aplicável 

a entidades públicas e sem fins lucrativos. Consistente com a visão baseada em 

teoria da estratégia, essas organizações podem formular teorias de mudança 

para atingir os níveis de desempenho desejados, considerando seus objetivos e 

restrições específicos. Notavelmente, existem disparidades entre organizações 

privadas e públicas/sem fins lucrativos em relação a objetivos, incentivos, 

restrições e padrões de responsabilização. Reconhecer essas distinções ao 

aplicar o conhecimento acumulado em gestão estratégica aos setores público e 

sem fins lucrativos é crucial para possibilitar contribuições eficazes às políticas 

públicas. 

Definido o conceito, sobre o qual o autor deste trabalho assume total 
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responsabilidade pela tradução, Cabral (2024) destaca ainda a relevância da gestão 

estratégica para o sucesso da condução das políticas públcas. 

O conhecimento acumulado em gestão estratégica pode ser instrumental para os 

governos em identificar as condições sob as quais o desempenho do serviço público 

e a criação de valor público podem ser alcançados concomitantemente. 

É oportuno ainda distinguir aquilo que entendemos por nível estratégico, tático e 

operacional, uma vez que esta distinção é fundamental para a compreensão do contexto 

e dos objetivos do presente trabalho. 

Usando e sintetizando aquilo que nos ensina Chiavenatto (2025) podemos dizer 

que, enquanto o nível estratégico trata das questões globais da organização, envolvendo 

inclusive os eventuais impactos de seu mundo externo (ameaças e oportunidades). É 

conduzido pela alta cúpula da organização. No caso da Secretaria da Educação, envolve 

o gabinete da secretaria, suas assessorias e os sub-secretários. 

Por outro lado, o nível tático é o intermediário que, embora não esteja envolvido 

com a execução tomada ao pé da letra, coordena esta atividade, provendo os meios e 

melhorando seus processos. Cuida de áreas específicas e especializadas da gestão, 

correspondendo, na estratura da secretaria, às Coordenações Regionais e às diretorias , 

gerências e coordenações vinculadas a cada uma das sub-secretarias. 

Por fim, o nível operacional, responsável pela efetiva implementação das políticas 

públicas, corresponde às equipes das unidades educacionais e ao corpo técnico- 

administrativo do órgão central. Envolve portanto os professores e diretores de escolas, 

embora estes últimos, vez por outra possam assumir também tarefas de nível tático. É o 

nível onde as tarefas associadas às políticas públicas são executadas e envolvem alto 

grau de utilização de recursos de todas as naturezas. 

Para efeito de ilustração, tomemos uma política pública de transporte escolar, 

voltada para garantir o acesso de crianças e jovens à escola. No nível estratégico haverá 

a preocupação em oferecer uma rede de unidades de ensino adequadamente capilarizada 

de modo a minimizar as distâncias entre os locais de habitação dos estudantes e as 

escolas. Caberá ainda ao nível estratégico estabelecer diretrizes e parâmetros mínimos 

de segurança e qualidade do serviço a ser ofertado. 

Ao nível tático caberá a tarefa de otimizar as rotas do transporte, garantindo uma 

alocação eficiente dos recursos e que os estudantes não sejam expostos a grandes 

percursos entre sua residência e a escola. Finalmente ao nível operacional caberá o 

monitoramento diário que assegure que as crianças cheguem no horário correto à escola, 
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que o veículo esteja em condições adequadas, que não esteja ocorrendo conflitos ou 

booling durante o transporte, etc. 

2.4 ESTADO DA ARTE DO TEMA 

Estudos no setor educacional no Brasil acompanham uma tendência internacional de 

valorizar pesquisas sobre como melhor utilizar metodologias de planejamento em 

diferentes níveis, desde a educação básica até o ensino superior (e.g., DE JESUS e 

ALVES, 2023; MIDDLEWOOD e LUMBY, 1998). Com o propósito de relatar as 

pesquisas mais recentes a respeito do tema proposto no país, partiremos de um estudo de 

síntese, trazendo um relato do levantamento de informações dos períodicos Qualis A1 

sobre o tema, concluído em abril de 2020 (COCK et al., 2022). Segundo as autoras, como 

sumarizam tendo em vista estudos prévios: 

As políticas e os programas educacionais não constituem monopólio de 

investigação da Educação, ou especialmente dos pesquisadores do campo de 

estudos da Política Educacional. Enquanto objetos analíticos, as políticas e os 

programas educacionais podem ser analisados a partir de diferentes áreas do 

conhecimento, e pesquisas recentes do campo de Políticas Públicas têm apontado 

para o interesse crescente de cientistas políticos e administradores públicos no 

contexto nacional e internacional por esse tema (GOMES, 2009; MARTINS; 

LOTTA, 2010; FRANZESE; ABRUCIO, 2013; PASSONE, 2013; CASSIOLATTO; 

GARCIA, 2014; SEGATTO, 2015; SEGATTO; ABRUCIO, 2018). 

E concluem: 

 

Olhar para a produção de conhecimento sobre a implementação de 

políticas educacionais a partir do campo originário da Política Pública faz parte 

do reconhecimento de que se trata de uma esfera que possibilita a inserção de 

inteligibilidade e de racionalidade nesse campo prático, complexo e 

interdisciplinar que é a Educação. 

Os resultados apresentados pelo artigo não apontam evidências claras de estudos 

relacionando a gestão pública e suas ferramentas, de um lado, e as políticas públicas de 

outro, embora a gestão de políticas públicas seja um tema de interesse crescente, 

conforme se observa do relato das qutoras sobre os resultados: 

Com base nesses resultados, podemos dizer que existe um movimento de 

aproximação entre as áreas tradicionais dos estudos de implementação de 

Políticas Públicas e a área da Educação, demonstrado no interesse dos 
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pesquisadores do campo de Políticas Públicas pela análise de políticas e 

programas educacionais e em publicarem nos periódicos que são A1 também na 

Educação 

A partir desses resultados, podemos dizer que a fase de implementação das 

políticas e dos programas educacionais tem crescido dentre as pesquisas do campo 

temático de Políticas Públicas no Brasil, embora ainda seja um crescimento pequeno se 

comparado ao de outras políticas sociais. Nesse sentido, o aprofundamento desta 

pesquisa em estudos de revisão mais abrangentes do tipo “estado da arte”, incluindo 

outros setores de publicações, deve ser desenvolvido de modo a produzirmos um 

panorama mais abrangente do crescimento dessa temática no campo de Políticas 

Públicas no Brasil. Enfatizamos a contribuição trazida pelos pesquisadores da Educação 

que, no contexto brasileiro, têm desenvolvido estudos sobre a constituição do campo 

teórico e acadêmico da Política Educacional, assim como pesquisas empíricas sobre a 

fase de implementação de políticas e programas educacionais em interlocução com o 

campo de Políticas Públicas, em teses, dissertações, anais de eventos 

acadêmico/científicos e artigos em periódicos do campo da Educação, como já citado 

neste trabalho. 

Além do artigo citado é possível identificar, dentre as matérias mais recentes, dois 

grupos de publicações que, se não tratam do tema deste artigo, servem de pilares para a 

construção do mesmo. De um lado temos os artigos relacionados às ferramentas de gestão 

de políticas públicas, e de outro, trabalhos que buscam relatar experiências exitosas de 

implementação de políticas públicas com o uso de ferramentas de gestão. 

No primeiro grupo dois trabalhos se destacam, seja pela sua qualidade ou pela sua 

relevância para aqueles que buscam a melhoria de sua atividade prática de condução de 

políticas educacionais. São eles os trabalhos de Pfiffer (2000) e do Ipea (2018). Estes 

textos relatam ferramentas poderosas de acompanhamento de políticas públicas, 

independente da área de aplicação. Curiosamente, ambos têm origem no mesmo contexto 

histórico, relatado no artigo de Pfiffer (2000), segundo o qual: 

O Quadro Lógico (QL) surgiu no contexto da cooperação internacional de apoio 

ao desenvolvimento. Em meados dos anos 60, a Agência Americana para o 

Desenvolvimento Internacional/United States Agency for International 

Development (USAID) constatou que era muito difícil para os projetos de 

cooperação internacional mostrar a sua efetividade. 
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O desfaio relatado pelo autor também está nas origens da Teoria da Mudança e na 

Gestão de Políticas Públicas com Base em Evidências, referenciais teóricos dos manuais 

do IPEA. Embora bastante preciso e de vasta aplicação, os estudos acima tratam das 

políticas públicas de forma isolada, o que se opõe à ideia trazida neste artigo de que a 

gestão de uma pasta da complexidade da educação requer uma gestão integrada de um 

portfólio de políticas. Há, entretanto, um aspecto bastante interessante no modelo de 

PFEIFER (2000) (Quadro Lógico) quando este distingue Objetivos Gerais e Objetivos 

Específicos de cada política pública, dando a entender que os objetivos de cada uma das 

políticas deve necessariamente estar associados a um objetivo mais amplo, de natureza 

estratégica. 

De outro lado encontramos diversos estudos empíricos recentes que discutem a 

aplicação das ferramentas de gestão estratégica na condução das políticas educacionais, 

de âmbito internacional ou local. 

De início podemos citar o trabalho de Mendes Jr e Alves (2023), que elaboraram 

uma revisão da literatura a respeito da utilização da ferramenta Balanced Scorecard 

(BSC) no setor educacional em âmbito internacional. Seus estudos levaram a 4 grandes 

grupos de publicações: Uso diversificado do BSC no setor educacional; Gestão 

estratégica com o BSC; Métodos estatísticos para o gerenciamento do BSC; e Mapa 

estratégico do BSC. Destes grupos o segundo é sem dúvida o que mais se aproxima de 

nossos propósitos, relatando as dificuldades de implementação do BSC, sobretudo em 

função do baixo comprometimento da alta direção das organizações. Estabelecendo um 

paralelo com as políticas públicas, já que os autores não tratam especificamente do tema, 

poderíamos dizer que o que eles encontraram foram artigos discutindo os conflitos entre 

as capacidades estatais técnica e política. 

Usando a aplicação do Quadro Lógico, Montoro (2023) oferece recomendações 

no sentido de aperfeiçoar o Programa de Articulação Regional de Políticas Públicas do 

Sebrae-SP. Ainda que não trate de políticas públicas voltadas à educação, é um estudo 

interessante para aqueles que desejam avaliar a aplicação prática do modelo de Pfiffer. 

Aproximando-se do centro de nossas atenções Barros, Carvalho, Franco, Garcia, 

Henriques e Machado (2020) evidenciaram, o impacto do programa Jovem do Futuro, 

patrocinado pela Fundação Unibanco, sobre a proficiência dos estudantes ao final da 3ª 

série do ensino médio. Trata-se de um estudo bastante detalhado, e tratando da rede 

estadual de ensino, diferente dos demais, voltados ao âmbito municipal. Este artigo traz 
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algumas relações com as aplicações identificadas no estado do Rio Grande do Sul que 

serão evidenciadas na conclusão. Entre os estudos recentes que trataram do âmbito 

municipal destacamos a publicação de Oliveira e Alves (2023), tratando da 

implementação da Base Nacional Coum Curricular (BNCC) no município de Contagem-

MG, e trazendo como inovação a sua análise nas duas dimensões da política pública: a 

dimensão político-relacional e a técnico-administrativa. Há ainda o artigo de Negreiros 

(2022), que se propôs a identificar os desafios na formulação da política pública 

educacional observando um município de pequeno porte do interior do estado de São 

Paulo. Sua inovação é o debate em uma fase diversa do ciclo de políticas públicas, 

diverso da implementação, para onde a maioria das publicações convergem e 

finalmente, mas não menos relevante, o texto de Segatto, Euclydes e Abrucio (2021), 

que discute as duas dimensões das capacidades estatais e evidencia as fragilidades, a 

nível municipal, de ambas. Traz ainda, por meio da pesquisa em 8 municípios, 

mecanismos de mitigação deste entrave à implementação de políticas públicas da 

educação. 

Conforme se observa dos breves relatos acima boa parte dos estudos está focada 

nas questões municipais, o que parece razoável à medida em que os municípios, além de 

serem os responsáveis pela base da educação (anos iniciais do ciclo de aprendizagem), 

são de fato os mais carentes, seja do ponto de vista orçamentário, técnico, da capacidade 

e experitize de seus recursos humanos. A exceção é o trabalho que relata a experiência 

bastante interessante da Fundação Unibanco. 

Entretanto, não há nesta lista o tratamento mais aprofundado de como a gestão 

pública subnacional é capaz de construir um saber capaz de conduzir a gestão das políticas 

públicas educacionais de forma alinhada e integrada à sua própria gestão estratégica. Este 

é o grande desafio a que nos propomos aqui. 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa bibliográfica apresentada anteriormente é importante para estabelecer os 

limites conceituais e o “estado da arte” do tema de interesse. Em seguida, esse trabalho 

utiliza uma metodologia combinada de entrevistas semiestruturadas e análise de dados 

secundários. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, elaborada com base no método 

indutivo, com o propósito de trazer ao debate teórico experiências vividas em ambientes 

de aplicação de políticas públicas. A condução da pesquisa, incluindo a realização das 

entrevistas, foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Getulio Vargas, 
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sob o parecer nº P.348.2025. 

É importante também ressaltar que a pesquisa se ancora também na trajetória 

profissional do pesquisador de mestrado como auditor seccional da Contadoria e 

Auditoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul (CAGE/RS), em atuação junto à 

Secretaria de Educação (SEDUC/RS). Essa posição institucional lhe confere acesso 

privilegiado a rotinas administrativas, documentos internos e processos de gestão, bem 

como a oportunidade de observar, ao longo de anos, padrões recorrentes nas práticas da 

secretaria. Metodologicamente, essa perspectiva é descrita como uma observação não 

participante de posição institucional, em que a atuação profissional do pesquisador 

funciona como fonte de evidência qualitativa. Tais observações não decorrem de uma 

inserção temporária voltada à pesquisa (como na observação participante clássica) 

(ANGROSINO, 2009), mas da experiência acumulada em sua função de auditor público. 

As entrevistas foram realizadas primeiramente junto à titular da pasta da educação, 

em função de seu papel central na gestão das políticas públicas. Buscou-se em primeiro 

lugar um elenco das políticas públicas vigentes, com suas características e finalidades, e 

a seguir as experiências vividas especialmente na fase de implementação. 

Foi entrevistado o coordenador do Centro de Estudos Baseados em Evidências 

(CEBE), com apoio de sua equipe. O CEBE funciona de forma semelhante a uma Central 

de Informações para as políticas públicas, oferecendo apoio de dados para o 

monitoramento e avaliação das políticas por parte de seus gestores, bem como atua na 

condução de uma das políticas especificamente. 

Ocorreu ainda a oportunidade de ouvir 5 diretores que, de forma anônima, 

trouxeram relatos da experiência e impressões dos burocratas de nível de rua a respeito 

da condução das políticas educacionais. Enquanto as entrevistas com a titular da pasta e 

o coordenador do CEBE tiveram duração aproximada de 30 minutos, as entrevistas com 

os diretores duraram cerca de 15 minutos cada. 

As conclusões buscam, por fim, destacar as contribuições mais evidentes apuradas 

na pesquisa, que possam servir de ponto de apoio a novas experiências, ou até mesmo ao 

aperfeiçoamento das atuais. Para assegurar rigor e validade, essas evidências são 

analisadas de forma sistemática e reflexiva, sendo trianguladas com entrevistas realizadas 

e com documentos oficiais da SEDUC/RS. Essa estratégia metodológica permite 

conjugar a experiência prática do pesquisador com dados coletados de maneira 
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independente, reduzindo vieses interpretativos e fortalecendo a robustez dos achados. 

4  CONTEXTO DA GESTÃO DA EDUCAÇÃO NO PAÍS E NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

4.1 PLANOS FEDERAL E ESTADUAL PARA POLÍTICAS PÚBLICAS NOS 

ÚLTIMOS ANOS 

Com o propósito de alcançarmos uma visão adequada do portfólio de políticas 

públicas em curso na pasta da educação do Rio Grande do Sul, devemos retornar ao 2º 

Plano Nacional de Educação. Este, segundo o Ministério da Educação: 

o Plano Nacional de Educação (PNE) é um plano estratégico, instituído por lei, 

que estabelece diretrizes, objetivos, metas e estratégias para a educação no 

Brasil ao longo de dez anos, visando orientar e promover a melhoria da 

qualidade da educação em todos os níveis e modalidades de ensino.(...) 

O PNE em vigor foi instituído pela Lei 13.005/2014, para o decênio de 

2014/2024, e prorrogado até 31 de dezembro de 2025, de acordo com a Lei 

14.934/2024). Em 2024, o Governo Federal, por meio do Ministério da 

Educação (MEC), enviou para o Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 

2.614, de 2024, que propõe o Plano Nacional de Educação para o próximo 

decênio. 

Estamos, portanto, ainda na vigência do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014- 

2024. Este, por sua vez, estabelece a obrigação de que cada ente subnacional estabeleça 

seu Plano Estadual ou Municipal de Educação, com objetivos e ações articulados e 

integrados ao Plano Nacional. 

Assim, por meio da Lei 14.705/2015, o Estado publicou seu Plano, com 12 

diretrizes bastante ousadas: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;- 

estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação, como 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14934.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Projetos/Ato_2023_2026/2024/PL/pl-2614.htm
https://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Projetos/Ato_2023_2026/2024/PL/pl-2614.htm
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proporção do Produto Interno Bruto – PIB −, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

VIII - valorização dos(as) profissionais da educação; 

IX - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental, à orientação sexual e às escolhas 

religiosas; 

X - combate ao racismo e a todas formas de preconceito; e 

XI - promoção da conscientização no ambiente escolar da necessidade da proteção e 

da preservação do meio ambiente. 

O documento possui ainda, em seu Anexo, um conjunto de 20 metas, bastante 

semelhantes e aderentes ao Plano Nacional, cada uma com um conjunto robusto de 

estratégias para seu alcance. Parece razoável entender então que tais estratégias devam 

ser as “ fontes de inspiração” para a formulação das políticas públicas, de modo a que 

as metas possam ser alcançadas. 

É relevante observar ainda que o citado plano, embora vigente no curso de toda a 

gestão atual, não foi por ela elaborada. De outro lado, não há registros de inicativas no 

sentido de ajustar as mestas e estratégias ao contexto mais atualizado, fazendo com que 

o documento tenha um “ aceite tácito” da atual gestão. 

Por fim, seja por suas metas extremamente otimistas, seja pelas dificuldades 

enfrentadas nos seus últimos anos de vigência, como a pandemia da Covid, o Plano 

apresentou um resultado bastante tímido, seja na esfera federal ou na estadual, com 

grande parte de suas metas não alcançadas, e algumas muito distantes do que se 

propunha. 

4.2 A ESTRUTURA DA SECRETARIA 

A Secretaria é dirigida, desde 2021, pela professora Raquel Figueiredo Alessandri 

Teixeira. Cabe descrever brevemente sua trajetória, uma vez que, além de ser a titular da 

pasta, ela é uma das entrevistadas do projeto. Raquel Teixeira possui formação e 

experiência consolidadas na área de educação, sendo graduada em Letras e mestre em 

Letras e Linguística pela Universidade de Brasília (UnB), além de mestre e doutora em 

Linguística pela University of California, Berkeley (EUA). Realizou pós-doutorado em 

Língua e Cultura na Escola de Altos Estudos de Paris e especialização em Etnolinguística 

pela Universidade Federal de Goiás. No âmbito da gestão pública, atuou em diferentes 

cargos no Estado de Goiás, incluindo as pastas de Educação, Ciência e Tecnologia, 

Cultura, Cidadania e Esporte, além de ter exercido mandato como deputada federal por 
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dois mandatos. Também foi conselheira do Conselho Nacional de Educação e 

coordenadora da Escola de Formação de Professores de São Paulo. Integra o Conselho 

Consultivo do EduLab21 – Instituto Ayrton Senna, é membro-licenciada do movimento 

Todos pela Educação e ocupa uma cadeira na Academia Feminina de Letras de Goiás. 

Sua produção acadêmica inclui artigos e livros na área, além de orientações de trabalhos 

de mestrado e doutorado. 

Em seu gabinete, além da vice-secretária, conta com as seguintes assessorias, 

núcleos e centros: Assessoria Jurídica, Assessoria de Comunicação Social, Assessoria 

de Integridade e Atendimento ao Cidadão, Núcleo de Cuidado e Bem-estar Escolar, 

Direção Geral, Assessoria Técnica e o Centro de Estudos Baseados em Evidências 

(CEBE). 

Não vamos discorrer em detalhes sobre o papel de cada uma delas para não tornar 

a leitura exaustiva mas, no sentido de identificar os órgãos e papéis relevantes na 

condução da gestão estratégica, cabe assinalar papéis fundamentais atribuídos à 

Assessoria Técnica e ao CEBE. Segundo o site, dentre as atribuições da Assessoria 

técnica está : “coordenar o planejamento estratégico da Secretaria, a sua elaboração, 

atualização e divulgação”. Já dentre as atribuições do CEBE encontramos: 

“O Centro de Educação Baseada em Evidências (CEBE) é uma assessoria do 

gabinete da Secretaria da Educação responsável por produzir, sistematizar e 

divulgar conhecimento baseado em evidências científicas, visando fornecer 

subsídios para a formulação e aprimoramento de políticas públicas 

educacionais.” 

Acreditamos, portanto, que estas serão as assessorias com papéis mais relevantes 

para efeito de nossas investigações. Além do gabinete, o órgão central da secretaria é 

subdividido funcionalmente em subsecretarias, que fazem a intermediação entre os 

níveis estratégico e tático da gestão. São elas: 

• Desenvolvimento da Educação; 

• Governança e Gestão da Rede Escolar; 

• Planejamento e Gestão Organizacional; 

• Infraestrutura e Serviços Escolares; e 

• Superintendência da Educação Profissional. 

Novamente não vamos nos alongar detalhando cada um, sendo relevante saber 

que tal modelo foi criado em 2023, e foi precedido de uma lógica mais “tradicional” 

de divisão das tarefas. Em termos espaciais a secretaria é dividida em 30 
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Coordenadorias Regionais de Ensino (CREs, Figura 2), cada uma delas responsável 

por um grupo de municípios de uma dada região do estado, de modo a intermediar o 

fluxo de informações entre o órgão central e as unidades de ensino. As CREs possuem 

funções tanto administrativas quanto pedagógicas e são bastante relevantes na 

disseminação das atividades e objetivos das políticas públicas da pasta. 

 

Figura 2: Distribuição das Coordenadorias Regionais de Educação no território do 

Estado. 

 

Fonte: Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul. Disponível em: www.educacao.rs.gov.br. 

 

Figura 3 : Modalidades de educação ofertadas pela rede estadual de ensino no RS. 

 

 
Fonte: Censo Escolar INEP 2024 – Painéis Estatísticos. 

 

Neste tópico faremos uso de informações contidas no sítio eletrônico da secretaria, 

devidamente validadas durante as entrevistas, no sentido de evidenciar o corpo de gestão 

http://www.educacao.rs.gov.br/
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disponível para a condução das diversas políticas públicas, que serão apresentadas a 

seguir. 

A Secretaria de Estado da Educação do Estado do Rio Grande do Sul é responsável, 

segundo dados do Censo Escolar de 2024, por uma rede de composa de 2.318 unidades 

educacionais espelhadas pelos 497 municípios do Estado. Oferece, como se observa na 

Figura 3, desde a educação infantil até o ensino médio. 

Cabe salientar que a oferta de creche e pré escola (educação infantil) se limita a 

uma unidade específica voltada para os filhos de servidores, localizada no município de 

Porto Alegre. Destaca-se ainda o fato de que o estado compartilha com os municípios a 

oferta tanto do Ensino Fundamental I como do Ensino Fundamental II, não existindo, 

como ocorre em outras unidades da federação, uma separação pactuada destes papéis. 

O volume de alunos matriculados em todos os níveis, conforme se observa no 

gráfico, se aproxima dos 700.000, e vem caindo ligeiramente em relação a anos 

anteriores (738.749 em 2023 e 777.421 em 2022). Não foi feita uma investigação mais 

detalhada das causas de tal redução, mas a queda do número absoluto de habitantes do 

estado, bem como a mudança na estrutura da pirâmide etária podem explicar de forma 

significativa estas variações. 

A direção das escolas, que até 2023 era conduzida por professores escolhidos pela 

gestão (órgão central da secretaria) passou a ser preenchida por meio de eleição 

participativa, com o pré-requisito de participação em curso de formação para dirigentes 

escolares, de modo a capacitá-los para as tarefas administrativas e pedagógicas 

específicas do cargo. 

No que diz respeito à distribuição entre o meio urbano e rural, embora 21,9% das 

escolas estejam localizadas no meio rural, o volume de estudantes matriculados nas 

mesmas representa cerca de 6,4% (39.521). Conclui-se, portanto, que as escolas rurais 

possuem em média um porte menor e boa parte da população rural está matriculada em 

unidades localizadas no meio urbano. 

Tratando do corpo docente, a rede contava, em 2024, com 122.328 docentes em 

salas de aula, sendo 84,4% com curso superior em licenciatura. Entretanto, apenas 

39,1% destes docente eram concursados, resultado de um período de 10 anos sem 

concursos públicos para a carreira de magistério do estado. Esta situação está se 

revertendo pouco a pouco com a abertura de um concurso em 2023, para 1.500 novos 

professores contratados ao final de 2024 e mais uma seleção em 2025, com a oferta de 

6.000 vagas. 
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Chama a atenção ainda uma constatação da própria gestão, de que mais da metade 

dos servidores ativos que ingressaram no estado na carreira do magistério estão fora das 

salas de aula, exercendo ouras funções, geralmente de natureza administrativa. 

Neste ambiente descrito acima as políticas públicas de execução direta por parte 

da secretaria da educação do estado do Rio Grande do Sul. 

Hà ainda uma atuação de apoio e fomento às redes municipais, principalmente 

por meio de política voltada ao apoio à alfabetização na idade certa. Para que se tenta 

ideia do volume de esforços empreendidos neste sentido é relevante salientar que as 

redes municipais do estdo, tomadas em conjunto, compreendem um conjunto de 

1.009.549 alunos (em todos os ciclos de aprendizagem), distribuídos em 4.819 escolas, 

o que representa 2 vezes a rede estadual. 

A atuação da secretaria estadual como reguladora é bastante tímida, limitada ao 

papel do Conselho Estadual de Educação, órgão que embora vinculado à secretaria, 

tem sua atuação conduzida de forma autônoma. Este cuida, basicamente, do controle 

de qualidade e condições mínimas de funcionamento das unidades educacionais, sejam 

elas da rede pública ou privada. 

5 ACHADOS E DISCUSSÕES 

Conforme mencionado na metodologia, a pesquisa de identificação do uso de 

ferramentas estratégicas para o impulsionamento das políticas públicas da Secretaria da 

Educação se valeu de entrevistas, realizadas com a titular da pasta, o coordenador do 

Centro de Estudos Baseado em Evidências (CEBE), e, ainda, 5 diretores que preferiram 

o anonimato. A entrevista com a titular foi gravada, e o áudio original armazenado 

conforme as especificações do Comitê de Ética (parecer nº P.348.2025). As demais 

entrevistas não foram gravadas e, no caso dos diretores, não terão o nome dos 

entrevistados citados em respeito à solicitação feita. 

Isto posto, vejamos quais são as políticas públicas vigentes para a educação do 

Rio Grande do Sul, com base nas informações contidas em seu sítio eletrônico e 

complementadas com dados colhidos durante as entrevistas. Sinteticamente, 

representamos o portfólio de políticas públicas conforme a Tabela 1 a seguir. 
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Tabela 1: Políticas públicas vigentes para a educação do Rio Grande do Sul 

 

POLÍTICA OBJETIVO ESPECÍFICO OBJETIVO GERAL E 

ATUAÇÃO 

Educação Anti- 

Racista 

Reduzir ou eliminar práticas 

discriminatórias  no  ambiente 

escolar 

Promover a equidade; 

Reduzir a evasão; 

Direta 

Ensino Médio em 

Tempo Integral 

Aumentar a carga horária de 

ensino do ciclo médio 

Melhoria da qualidade de 

Ensino; 

Direta 

Programa Todo Jovem 

na Escola 

Apoio financeiro à permanência 

dos alunos no ensino 

Reduzir a evasão escolar; 

Direta 

Alfabetiza Tchê Assegurar a alfabetização na 

idade certa 

Melhoria da qualidade do 

ensino fundamental; 

Fomento 

Programa Escolas 

Criativas 

Melhorar a qualidade do 

processo de aprendizagem 

Melhoria da qualidade do 

Ensino 

Direta 

Avançar na Educação Melhorar a infraestrutura física 

e tecnológica das escolas 

Promover o acesso à 

Educação 

Direta 

Agiliza Educação Assegurar a autonomia 

administrativa das escolas 

Promover o acesso à 

Educação 

Direta 

Partiu Futuro Jovem 

Aprendiz 

Oferecer oportunidades de 

inserção no mercado de 

trabalho 

Melhoria da qualidade do 

ensino e formação do 

capital humano 

Direta 

Alimentação Escolar Oferecer refeições aos alunos 

durante o período das 

atividades pedagógicas 

Melhorar a qualidade do 

ensino; 

Direta e Fomento 

Peate Oferecer transporte escolar para 

alunos residentes no meio rural 

Promover o acesso à 

Educação; 

Direta e fomento 



  30 

 

  

CIPAVE + Gerenciar e evitar conflitos no 

ambiente escolar 

Reduzir a evasão escolar. 

Direta 

HACKATCHÊ Promover o aprendizado de 

recursos  inovadores  para  os 

alunos do ensino médio 

Melhorar a qualidade do 

ensino. 

Direta 

Escola Melhor: 

Sociedade Melhor 

Promover, com apoio da 

sociedade, a recuperação de 

instalações escolares 

Acesso à educação. 

Direta 

Jogos Escolares do Rio 

Grande do Sul 

Promover  a competição 

esportiva saudável  entre os 

alunos da rede 

Melhoria da qualidade do 

ensino e socialização. 

Direta 

Saúde na Escola Favorecer o desenvolvimento 

integral do aluno 

Acesso à educação e 

melhoria da qualidade do 

ensino. 

Direta 

Proser Apoio à saúde dos servidores e 

professores da educação 

Acesso à educação. 

Direta 

Projeto Gurias na 

Inovação 

Estimular o empreendedorismo 

junto aos estudantes 

Formação do capital 

Humano. 

Direta 

Nosso Docente Assegurar programas de estágio 

docente adequados 

Melhoria da qualidade do 

Ensino. 

Direta 

EJATEC Integração ensino médio + 

técnico 

Formação de capital 

Humano. 

Direta 

Programa de 

Reconhecimento da 

Educação Gaúcha 

Estímulo financeiro a docentes 

e discentes conforme 

desempenho escolar 

Melhoria da qualidade do 

ensino. 

Direta 

NEEJA Educação de jovens e adultos de 

forma mais flexível 

Promover a cidadania. 

Direta 

Fonte: elaboração própria, tendo em vista dados colhidos em entrevistas e sítios eletrônicos. 

 

 

O panorama apresentado na Tabela 1 demonstra a abrangência e a diversidade das 

políticas públicas educacionais atualmente conduzidas pela Secretaria da Educação do 
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Estado do Rio Grande do Sul (SEDUC-RS). Em linhas gerais, essas iniciativas 

organizam-se em torno de eixos complementares de ação: equidade e inclusão, 

qualificação pedagógica, gestão e infraestrutura, formação profissional, inovação e 

cidadania. 

No eixo da equidade, destaca-se o Programa de Educação Antirracista, que “foi 

criado em resposta à necessidade de promover a equidade racial nas escolas e no âmbito 

da própria Secretaria”, bem como o Programa Todo Jovem na Escola, que “garante 

auxílio financeiro para estudantes do Ensino Médio e EJA da rede pública estadual com 

o objetivo de incentivar a permanência em sala de aula e a conclusão da trajetória 

escolar”. Tais ações alinham-se às diretrizes nacionais voltadas à redução das 

desigualdades e à promoção da justiça educacional, tendo em vista a marcada situação de 

desigualdade racial no país (FRANÇA e PORTELLA, 2023). 

A respeito do Programa de Educação Antirracista, é interessante destacar que ele 

atua integrado com o CIPAVE+, que busca mitigar qualquer tipo de comportamento ou 

manifestação ofensivos no ambiente escolar e as políticas afirmativas do Estado, que são 

transversais a todas as secretarias e promovem a equidade por meio de reservas de vagas 

em concursos públicos, dentre outros. Cabe portanto ao Programa em foco o papel de 

produção de uma identidade e reconhecimento do valor e do papel histórico e social das 

diversas raças e etnias no contexto local, estadual, brasileiro e global. 

Há ainda, quando falamos em equidade, um razoável grupo de escolas quilombolas 

e indígenas, onde o projeto pedagógico integrada os saberers tradicionais a 

conhecimentos peculiares àquela cultura, preservando seus valores e tradições. 

Em relação à qualificação pedagógica, iniciativas como o Alfabetiza Tchê e o 

Programa Escolas Criativas reafirmam o compromisso com o desenvolvimento cognitivo 

e socioemocional dos alunos, ao passo que o Ensino Médio em Tempo Integral busca 

expandir o tempo de aprendizagem e fortalecer o vínculo escola-comunidade. 

No campo da gestão e infraestrutura, programas como o Avançar na Educação e o 

Agiliza Educação representam esforços significativos de modernização da rede estadual, 

com investimentos expressivos em obras, equipamentos e autonomia administrativa das 

escolas. 

As políticas de formação profissional e inserção produtiva também ocupam papel 

relevante. O Partiu Futuro: Jovem Aprendiz e o EJATEC promovem a integração entre 

educação básica e qualificação técnica, enquanto o Nosso Docente e o Programa de 

Reconhecimento da Educação Gaúcha valorizam o corpo docente e incentivam a 
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excelência acadêmica. 

No eixo da inovação e cidadania, destacam-se o HackaTchê e o Projeto Gurias na 

Inovação, que fomentam a cultura de inovação e o protagonismo estudantil, e o Escola 

Melhor: Sociedade Melhor, que estimula a corresponsabilidade social por meio de 

parcerias com empresas e cidadãos. Complementarmente, programas como CIPAVE+, 

Saúde na Escola e PROSER voltam-se à construção de ambientes educacionais seguros e 

saudáveis, promovendo o bem-estar de estudantes e servidores. 

Há ainda uma política pública, de iniciativa da Contadoria e Auditoria Geral do 

Estado (CAGE), de estímulo à reflexão sobre aspectos da cidadania, tais como 

integridade, ética, controle social. Trata-se do Programa Escola Íntegra, que embora não 

seja conduzido pela Secretaria da Educação, impacta os alunos do ensino médio por meio 

de um concurso de manifestações artísticas. 

Por fim, a presença de iniciativas como os Jogos Escolares do Rio Grande do Sul e 

os Núcleos Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (NEEJAs) demonstra a amplitude 

das políticas da SEDUC-RS, que abrangem desde a educação formal e técnica até a 

formação cidadã e o fortalecimento das relações interpessoais. 

Em síntese, a execução simultânea de um portfólio tão diversificado de programas 

requer elevada capacidade de gestão estratégica e coordenação intersetorial, 

especialmente no que diz respeito à manutenção da coerência entre objetivos, recursos e 

resultados esperados (BRYSON, 2018; CABRAL, 2024). Essa multiplicidade de ações 

reforça o caráter sistêmico e transversal das políticas educacionais no Estado, refletindo 

o esforço do governo em consolidar uma agenda integrada de desenvolvimento humano 

e social por meio da educação. 

Como previamente sumarizado, cnsideramos, nas entrevistas, que ferramentas de 

gestão estratégica são quaisquer instrumentos, mecanismos, artifícios, quadro, mapas, 

capazes de orientar, agilizar ou aperfeiçoar as tarefas típicas da condução estratégica das 

políticas públicas em qualquer de suas etapas do ciclo, tais como processo decisório, 

comunicação, motivação e engajamento, gestão de projetos, gestão de processos, entre 

outras (e.g., BRYSON, 2018; CABRAL, 2024). 

Em primeiro lugar, nota-se que a missão, visão e valores da secretaria estão 

identificados e são expressos por meio de uma mandala (Figura 4), de ampla divulgação 

entre o corpo de colaboradores, buscando estabelecer uma unidade de direção à equipe. 

A versão atual foi elaborada em 2023. 

É possível observar, diante das informações colhidas e validadas, que 
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notadamente a partir de 2023 a secretaria passou a contar com uma estrutura de gestão, 

no seu nível estratégico, bastante robusta e articulada, de forma a viabilizar a 

condução de suas políticas públicas. Vejamos então como foi a condução das mesmas 

nos anos recentes. 

Nota-se que, as políticas públicas, embora tenham um processo de transição 

político, predominante no início do seu ciclo, foram elaboradas em forte associação com 

a gestão estratégica da pasta e seus objetivos gerais. O documento “Agenda da Educação 

no Rio Grande do Sul 2025-2035”, embora redigido recentemente, atesta de forma 

evidente este aspecto, vinculando gestão estratégica e políticas públicas, o que torna quase 

que natural a aplicação das ferramentas de gestão ao andamento das políticas públicas. 

 

Figura 4: Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Educação do RS 

 

 

Fonte: Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul. Disponível em: www.educacao.rs.gov.br. 

 

Com o adiamento da publicação do novo Plano da Educação na esfera federal, e 

ciente da necessidade de aguardá-lo a fim de elaborar um documento coerente e 

integrado, a secretaria da educação do Rio Grande do Sul publicou, no início de 2025, 

um novo conjunto de objetivos, intitulado “Agenda da Educação no Rio Grande do Sul: 

http://www.educacao.rs.gov.br/
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2025-2035”. 

Trata-se de um documento robusto e consistente que retrata como o Estado está 

se organizando para alcançar seus objetivos nos próximos 10 anos, partindo de seus 

princípios estratégicos (missão, visão, valores) até os “resultados a perseguir e caminhos 

a percorrer”, o que corresponde às metas e estratégias dos Planos Nacionais e Estaduais 

do decênio anterior. No seu primeiro bloco, intitulado “Novos Desafios” (Figura 5), o 

texto traz um quadro das condições atuais da educação no estado, as fragilidades a serem 

enfrentadas, relata as reformas estruturantes implementadas ou em curso, identifica 

desafios e oportunidades e fecha com 4 grandes questões para o próximo decênio. 

A isto se segue a Visão de Futuro, com a projeção de indicadores-chave da 

educação ano a ano para os próximos 10 anos, culminando com os “Resultados a 

Perseguir e Caminhos a Percorrer”, contando com 8 objetivos finalísticos e, associados 

a cada um deles, um conjunto de estratégias específicas. Cada objetivo finalístico é 

acompanhado de um diagnóstico da situação inicial (linha de base), metas a serem 

atingidas e referências relacionadas aos indicadores utilizados. Enfim, é claramente um 

documento que pode integrar a visão estratégica da secretaria a suas políticas públicas 

de maneira estruturada e com uma visão de médio e longo prazo. 

É bastante clara a associação entre as estratégias específicas do documento e as 

políticas públicas vigentes, reforçando mais uma vez o alinhamento entre gestão 

estratégica e políticas públicas. 

 

Figura 5: Questões centrais para o programa de educação 2025-2035 
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Fonte: Agenda da Educação no RS:2025-2035. Disponível em: www.educacao.rs.gov.br. 

 

Despertou nossa atenção, ainda, o papel da Assessoria Técnica, responsável pela 

elaboração e manutenção dos documentos estratégicos, de um lado, e de suporte gerencial 

aos responsáveis por cada uma das políticas públicas em curso. A combinação de tais 

tarefas em um mesmo núcleo organizacional reforça mais uma vez a preocupação citada 

no parágrafo anterior. 

Conforme já mencionado anteriormente, o nível tático, responsável pela condução 

das políticas públicas, foi complementado por meio da cessão de servidores de outras 

áreas, notadamante da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão ou ainda por 

meio de contratação direta de comissionados. 

Cabe esclarecer aqui que cada política pública tem um ou mais responsáveis por 

sua condução, sendo profissionais do nível tático alocados nas subsecretarias atinentes ao 

tema da política, e que estes contam com duplo apoio. De um lado, o suporte gerencial é 

oferecido pela Assessoria Técnica. Já a gestão das informações e o tratamento de dados 

é feito pelo CEBE. A exceção é o Programa Todo Jovem na Escola, que está a cargo do 

CEBE, em função do elevado volume de dados envolvido. 

Na entrevista com a Secretária tivemos ainda dois relados bastante relevantes. O 

primeiro diz respeito aos mecanismos de monitoramento dos programas voltados à 

redução da evasão escolar. Com base em dados históricos, a secretaria identificou um 

conjunto de eventos que antecedem a evasão, e passou a utilizar tais eventos como 

indicadores de risco do evento. 

Assim, os dados relativos a tais evidências são coletados periodicamente e, assim 

que algum aluno apresenta sinais indicativos de uma eventual evasão futura, um alerta é 

acionado para que a equipe da escola, com o apoio do(s) gestor(es) da(s) política(s) 

associada(s) possam intervir de forma preventiva. Estamos portanto diante de uma gestão 

baseada em evidências que funciona de forma preventiva. 

Para tanto, há uma equipe multidisciplinar de apoio junto a cada uma das 

Coordenadorias Regionais de Ensino (CREs), capaz de fazer um diagnóstico mais preciso 

e implementar as ações necessárias para evitar a evasão por parte do aluno. 

A segunda experiência relevante foi a implantação dos Ciclos de Monitoramento 

das Políticas Públicas, implantada agora em 2025 também. Criado com o apoio da 

Fundação Unibanco para servir de ferramenta de monitoramento do programa Agenda da 

Educação, possui uma cartilha que esclarece: 

http://www.educacao.rs.gov.br/
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A educação pública é uma construção coletiva que exige compromisso, 

planejamento e ação coordenada. Em um mundo em constante transformação 

social, climática e tecnológica, nossas decisões precisam estar fundamentadas em 

dados, evidências e escuta ativa. Por isso, estamos consolidando uma cultura de 

acompanhamento contínuo na Rede Estadual de Educação.Essa prática não é 

apenas uma ferramenta de gestão — é um compromisso com a qualidade da 

aprendizagem, a equidade e a transparência. Acompanhar indicadores como 

frequência, desempenho acadêmico, aulas ministradas e execução de recursos nos 

permite agir com agilidade, corrigir rotas e promover intervenções mais eficazes. 

Mais do que um sistema de acompanhamento, a Governança da Educação 

representa uma nova forma de pensar e fazer gestão: uma cultura de 

responsabilidade compartilhada entre escolas, Coordenadorias Regionais, órgão 

central e governo. Essa cultura fortalece o pertencimento, o engajamento e a 

corresponsabilidade de todos os profissionais da educação com os resultados da 

rede. 

Do ponto de vista prático: 

O Ciclo de Governança da Educação é um processo sistemático e contínuo, com 

rotinas mensais, que integra a execução das políticas educacionais, a avaliação 

dos resultados com base na análise de indicadores e o compartilhamento de 

experiências. Esse movimento permite que, a cada mês, as instâncias envolvidas 

avaliem seu desempenho, façam um balanço dos resultados obtidos e ajustem o 

planejamento e a priorização das ações para o mês seguinte. 

Foram selecionados para o monitoramento por meio do ciclo 4 indicadores básicos: 

1) A frequência dos alunos; 

2) As aulas efetivamente dadas; 

3) As notas dos estudantes; e 

4) Taxa de execução dos recursos do Programa Agiliza; 

Cada um deles representa, segundo os testemunhos da secretária e da equipe do 

CEBE, uma “alavanca” aos demais indicadores, que não deixam de ser monitorados pela 

equipe do CEBE e pelos gestores de cada uma das políticas públicas. 

Cada indicador (Tabela 2) possui sua meta para o ciclo, sua métrica e frequência de 

coleta, bem como uma descrição que permite um entendimento unívoco de seu 

significado. 
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Tabela 2: Indicadores básicos do ciclo de governança da educação 
 

Fonte: Documento Orientador da Governança da Educação. Disponível em: www.educacao.rs.gov.br. 

É interessante observar que 3 indicadores correspondem a cada uma das fases do 

processo educacional (acesso, permanência e aprendizagem) e o último diz respeito à 

gestão. Pensando na sequência de eventos e no envolvimento dos diferentes níveis de 

gestão, fortemente amparados no Ciclo de Deming, temos a síntese representada na 

Figura 6. 

Figura 6: Visão anual do ciclo de governança da educação 

 

http://www.educacao.rs.gov.br/
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Fonte: Cronograma do Ciclo de Governança da Educação. Disponível em: www.educacao.rs.gov.br. 

 

 

Finalmente, cumpre ressaltar que cada nível envolvido terá acesso a dados 

pertinentes à sua gestão. Um destaque importante da sistemática é o fato de, além de 

realizar a gestão integrada das diversas políticas públicas em curso, abre o espaço e a 

oportunidade para que os burocratas do nível de rua possam participar ativimente 

destas, por meio de feedback ou até mesmo por iniciativas de ações capazes de 

reorientar o seu fluxo. 

Neste sentido, houve o relato de uma experiência interessante que foi a criação, em 

uma das unidades educacionais, de um “programa” denominado “quem falta faz falta”, 

com uma série de mecanismos de estímulo e apoio coletivo à frequência escolar, 

envolvendo o próprio aluno, os colegas e seus professores. Esta iniciativa, após ser 

divulgada por meio do Ciclo, foi replicada em diversas outras unidades. Uma ressalva 

quanto às políticas públicas em curso e os respectivo mecanismos de monitoramento e 

avaliação é que estes criaram uma série de tarefas adicionais no nível operacional que 

“saturam” professores e dirigentes escolares. 

Em relação às conversas com os diretores, é interessante observar que, apesar de 

diferenças na maneira e linguagem como trazem seus relatos, existe uma sensação 

comum. É frequente a queixa de um elevado volume de serviços, além das funções 

pedagógicas, para implementar as iniciativas e fornecer dados de acompanhamento, o que 

levanta um certo grau de insatisfação. Por outro lado, estes mesmos diretores reconhecem 

que todo o esforço tem trazido resultados bastante positivos e, pouco a pouco a cultura de 

gestão educacional vem se impregnando nas unidades escolares, criando uma consciência 

de que transmitir conhecimentos é apenas uma das tarefas para o alcance dos objetivos 

educacionais. Como colocado por pesquisas relativas a gestores e burocratas de nível de 

rua (LOTTA, 2019; LOTTA e PIRES, 2014), isso ressalta a importância de, em vez de 

apenas analisar as leis e intenções como colocadas por instâncias superiores, observar o 

cotidiano dos serviços públicos, reconhecendo a complexidade, a imprevisibilidade e a 

interpretação que os agentes públicos fazem para que as políticas se materializem. 

De qualquer forma é preciso conciliar melhor a gestão da rede com a gestão da 

escola, no sentido de buscar resultados mais efetivos. 

A entrevista com o coordenador e a equipe do CEBE ocorreu entre as entrevistas 

com os diretores, e assim foi possível questioná-los sobre esses pontos. Em especial, a 

respeito de eventuais esforços na busca de racionalizar ou simplificar os mecanismos de 

http://www.educacao.rs.gov.br/
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coleta de dados e registro das evidências. A resposta encontrada é que este trabalho tem 

sido feito pela Assessoria Técnica, mas ainda sob demanda. Uma recomendação 

subsequente e direta, neste sentido, é o esforço adicional para otimizar tais mecanismos, 

de forma a reduzir a sobrecarga do recurso humano desses profissionais, sob pena de 

queda de motivação e consequente queda no envolvimento na busca dos resultados 

desejados. 

6 CONCLUSÃO 

Conforme pudemos observar, fornecer educação, cumprindo os ditames constitucionais, 

não é tarefa simples. Esta pressupõe ao menos 4 objetivos principais, que são buscados 

por meio de um longo ciclo de aprendizagem (hoje a Educação Básica compreende um 

ciclo de 14 anos), e que requer um conjunto de recursos e atividades que vão se alternando 

ao longo do processo. 

Pode-se dizer, assim, que não será uma única política pública capaz de promover, 

isoladamente, educação de qualidade. Faz-se necessário a construção de um “portfólio” 

de políticas, cada uma atendendo uma de sua facetas ou as necessidades específicas de 

uma data etapa do processo. Ainda nesta linha, convém ressaltar a existência de relações 

múltiplas entre políticas públicas e objetivos gerais: 

• Um objetivo geral pode exigir mais de uma política pública, na medida em que 

deriva de diversas causas relevantes; 

• Uma política pública pode contribuir para a solução de mais de um objetivo 

geral, embora sua concepção tenda a se orientar a um único problema; 

Outra constatação que nos parece relevante é a de que políticas públicas distintas 

podem concorrer na utilização de um mesmo recurso, notAdamente recursos humanos 

– há, portanto, a necessidade de racionalização das tarefas operacionais de 

implementação. 

Conclui-se ainda que, embora cada política pública deva ter seu corpo de gestão, 

preferenciaalmente no nível tático, o portfólio das políticas, articulado com o mapa de 

monitoramento estratégico da pasta, precis ser acompanhado no nível estratégico. Para 

esta finalidade última recomenda-se o uso de ferramentas de monitoramento e avaliação 

capazes de integrar diversas políticas e objetivos, um “dashboard” do nível estratégico. 

Há ainda a questão sobre o suporte à implementação da gestão estratégica e ao 

acompanhamento das políticas públicas neste nível. Este pode ser implementado por 

meio de contratação de terceiros especialistas ou por profissionais da própria equipe. Na 
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fase inicial, para a formação de um corpo de conhecimentos, é possível usar os serviços 

terceirizados, principalmente qundo não se tem um corpo de gestão de nível médio 

(tático) amadurecido. Contudo, as evidências analisadas nos faz faz recomendar sempre 

que progressivamente a própria organização vá acumulando este tipo de experitize, com 

o propósito de reduzir custos, agilizar sua implementação, bem como facilitar a 

aplicação de ajustes ao longo do percurso. Neste sentido a criação de uma assessoria de 

gestão de políticas públicas, nos moldes de um Escritório de Projetos, assim como 

funciona o Assessoria Técnica e o CEPE é fortemente recomendada. 

É sempre importante lembrar que o processo de aprendizagem, que é mecanismo 

chave da educação, se dá por meio de relações humanas, e requer empatia e respeito 

mútuo. Assim, deve-se ter o cuidado de não “racionalizar” excessivamente as atividades 

previstas nas políticas públicas, sob pena de comprometer os resultados esperados. 

Observamos ainda que a implementação da gestão estratégica na condução de políticas 

públicas requer uma certa continuidade de gestão, que permita estruturar um portfólio 

de políticas, estabelecer um modelo de governança, montar a equipe de gestão 

estratégica e tática e construir os dashboards e painéis de monitoramento. 

Comparando os estudos publicados anteriormente com os achados da pesquisa é 

nítido que aquele que mais se aproxima das ferramentas utilizadas pela gestão gaúcha é 

o estudo que relata o Programa Jovem de Futuro, desenvolvido com o apoio do Instituto 

Unibanco. Fica evidente que algumas das iniciativas adotadas pela Secretaria da 

Educação foram ancoradas no referido programa, o que reforça a importância da 

implementação padronizada daquelas práticas de gestão notoriamente conhecidas como 

bem-sucedidas (BRYSON, 2018; CABRAL, 2024), e ainda da colaboração entre setores 

(BRYSON et al., 2015), sem que haja a necessidade de nenhum tipo de desestatização. 

Quanto às demais publicações, é possível identificar esforços e ações semelhantes 

aqui e acolá, notadamente pelo fato de que os elementos sobre os quais os programas 

foram desenvolvidos serem os mesmos, mas não há nenhum que apresente aplicações 

semelhantes, pelo menos considerando aquilo que está disponível no relato de seus 

autores. 

No que diz respeito a novos estudos que podem ser sugeridos a partir da experiência 

acumulada ao longo do presente trabalho, pode-se citar, de imediato, a busca de novos 

relatos que contemplem outros entes federativos com experiências exitosas na aplicação 

das ferramentas propostas ou até mesmo de outras não identificadas aqui. 

Por fim, a utilização de ferramental de planejamento estratégico, associando a 
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estratégia aos planos operacionais e a real implementação nas escolas públicas (e.g., 

TEODOROVICZ et al., 2023), pode ser melhor explorada. Há diferentes metodologias 

de gestão que têm aplicação já evidenciada também na educação (e.g., DE JESUS e 

ALVES, 2023; MIDDLEWOOD e LUMBY, 1998). Não apenas se sabe que o capital 

humano qualificado está no cerne da questão, o que explica parte da diferença de 

qualidade entre o ensino privado e o público no país (TEODOROVICZ et al., 2023), como 

diversas ferramentas cumprem o papel estratégico de gestão das políticas públicas. Por 

exemplo, ferramentas como o Balanced Scorecard (DE JESUS e ALVES, 2023) têm 

demonstrado ganhos na gestão em educação, desde o ensino básico até o superior. Ainda, 

o quadro lógico de PFIFFER (2000), embora simples, pode ser também experimentado 

no âmbito da educação, utilizando seus conceitos de Objetivo Geral e Objetivo Específico 

para estabelecer o vínculo entre os objetivos da educação, por um lado, e os objetivos de 

cada política pública, por outro. Ademais, o uso dos recursos estatísticos pode apoiar o 

processo decisório nas fases iniciais das políticas públicas, oferecendo subsídios para 

avaliar as possíveis causas de um problema a ser resolvido, bem como para a simulação 

de prováveis efeitos do combate a cada uma das causas, atuando em todo o território, em 

áreas específicas, em grupos sociais selecionados, etc. Tais observações poderiam 

proporcionar um significativo aumento na eficiência do uso dos recursos públicos. 
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